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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 21

Pelo menos um em cada quatro deputados federais no
Brasil, entre 1986 e 2002, abandonou o partido responsável por sua
eleição para a Câmara dos Deputados. A proporção de deputados
que mudam de legenda, alguns várias vezes na mesma legislatura,
tem contribuído para o reforço de uma imagem negativa do Poder
Legislativo brasileiro, relacionada à fragilidade dos partidos, ao
governismo e ao predomínio de ambições particulares.

André Marenco. Migração partidária. In: L. Avritzer e F.Anastasia. Reforma
política no Brasil. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2007 (com adaptações).

Tendo em vista que, desde a publicação do texto apresentado, em
2007, diversas proposições com a finalidade de regular e coibir a
mudança de partido pelos parlamentares converteram-se em lei,
assinale a opção correta à luz do disposto nas Leis n.o 9.096/1995
e n.o 13.165/2015.

A A lei veda a mudança de partido em qualquer hipótese, pois,
nas eleições proporcionais, a eleição do candidato depende dos
votos recebidos por seu partido.

B Devido ao fato de o partido ser o único prejudicado com a
desfiliação de parlamentares, por diminuição de sua bancada,
a mudança de partido dependerá de anuência expressa de sua
direção.

C A mudança de partido, exceto nos casos previstos em lei,
resulta em perda do mandato do detentor de cargo eletivo no
Poder Legislativo.

D A lei prevê a perda do mandato do detentor de cargo eletivo no
Poder Legislativo, em caso de filiação a novo partido, ainda
que esse partido seja novo ou resultante da fusão de dois
partidos já existentes.

E O parlamentar é dono de seu mandato, por receber pessoal e
nominalmente os votos a ele conferidos pelo eleitor, razão por
que não há restrições legais à mudança de partido.

QUESTÃO 22

O percentual médio de mulheres que ocupam cargos
legislativos (câmaras baixas e senados) no mundo é de 20,3%. Nas
câmaras baixas, elas representam 20,7% dos legisladores e nos
senados, 18,1%. No Brasil, embora 16% dos membros do Senado
Federal sejam mulheres, na Câmara dos Deputados elas ocupam
apenas 8,6% das vagas, o que coloca o país entre os dois países
com índices mais baixos de representação política feminina nestas
posições da América Latina. A situação nas assembleias legislativas
estaduais e câmaras municipais não difere tanto desse quadro:
atualmente, elas ocupam 12,8% e 12,5%, respectivamente, das
posições destas casas.

Teresa Sacchet. Democracia pela metade: candidaturas e desempenho eleitoral das mulheres.

Tendo esse fragmento de texto como referência inicial, assinale a
opção que apresenta os percentuais mínimo e máximo de reserva
previstos para cada um dos sexos nas Leis n.º 9.504/1997 e
n.º 13.165/2015.

A 30% e 70% do número de vagas efetivamente preenchidas pelo
partido ou pela coligação

B 35% e 65% das cadeiras em disputa
C 35% e 65% do número das vagas efetivamente preenchidas

pelo partido ou pela coligação
D 30% e 70% das cadeiras em disputa
E 30% e 70% do número de candidaturas que o partido ou a

coligação tem o direito de apresentar, independentemente do
número de vagas efetivamente preenchidas

QUESTÃO 23

Em eleição para vereadores de um município brasileiro,
foram apurados 90.000 votos válidos para as cinco cadeiras em
jogo. Na distribuição dos votos, o partido A obteve 60.000 votos,
sendo 55.000 para o candidato A1, 3.000 votos para o candidato
A2, 800 votos para o candidato A3, 700 votos para o candidato A4
e 500 votos para o candidato A5. O partido B obteve 21.000 votos,
sendo 11.000 para o candidato B1, 6.000 votos para o candidato B2
e 4.000 votos para o candidato B3. O partido C lançou apenas um
candidato, C1, que obteve 9.000 votos. 

Nessa situação hipotética,

A uma vez que a exigência de votação mínima dos candidatos foi
declarada inconstitucional, o quociente partidário assegura ao
partido A três cadeiras, ao partido B, uma cadeira, e restará
uma cadeira a ser destinada com base nas regras previstas no
Código Eleitoral. 

B o quociente partidário, combinado com a exigência de votação
mínima dos candidatos, assegura ao partido A duas cadeiras,
ao partido B, uma cadeira, e restarão duas cadeiras a ser
destinadas com base nas regras previstas no Código Eleitoral.

C o quociente eleitoral é de 9.000 votos.

D o candidato C1 está eleito, pois foi o segundo mais votado em
uma disputa em que havia cinco vagas em jogo.

E o quociente partidário assegura ao partido B duas cadeiras.

QUESTÃO 24

Interessado em concorrer às eleições para deputado federal
em 2014, um pré-candidato, após consultar seu círculo de relações,
organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIPs),
movimentos sociais, empresários e a direção do seu partido,
elaborou um plano estratégico para financiar a sua campanha.
No plano, separou algumas das possíveis fontes de recursos.
Interessado em fazer uma campanha dentro dos limites da lei,
solicitou um parecer a respeito da legalidade das diferentes fontes
relacionadas.

A respeito dessa situação hipotética, e considerando que as eleições
ocorreram em 2014, assinale a opção que relaciona apenas fontes
legítimas de recursos de campanha conforme a legislação então
vigente.

A empresas até o limite de 2% do faturamento de 2013, recursos
próprios e entidades esportivas

B pessoas físicas até o limite de 10% dos rendimentos brutos do
doador no ano de 2013, entidades de utilidade pública e
recursos do partido

C recursos próprios, entidades beneficentes e religiosas e
recursos do partido

D OSCIPs, pessoas físicas até o limite de 10% dos rendimentos
brutos do doador em 2013 e recursos próprios

E pessoas físicas até o limite de 10% dos rendimentos brutos do
doador no ano de 2013, empresas até o limite de 2% do
faturamento bruto de 2013 e recursos do partido
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QUESTÃO 25

Eleito deputado federal em 2014, e já preocupado em
planejar sua campanha à reeleição para as eleições de 2018, Jorge
sondou os possíveis doadores de recursos para sua campanha e
elaborou seu planejamento. No entanto, em razão das alterações
havidas na lei a respeito da matéria, ele solicitou parecer sobre a
legalidade das possíveis fontes de financiamento de sua futura
campanha. 

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção que relaciona
apenas fontes de recursos de campanha em conformidade com a
legislação ora vigente.

A entidades de utilidade pública e recursos próprios sem
limitação

B entidades esportivas e pessoas físicas até o limite de R$ 20.000
por doador

C empresas até o limite de R$ 20.000 por doador e entidades
beneficentes e religiosas

D pessoas físicas até o limite de 10% dos rendimentos brutos do
doador no ano de 2017 e empresas até o limite de 2% do
faturamento bruto de 2017

E pessoas físicas até o limite de 10% dos rendimentos brutos do
doador no ano de 2017 e recursos próprios até o limite de
gastos estabelecidos na lei para o cargo pretendido

QUESTÃO 26

Ao final do ano, a direção do partido X reuniu-se para
planejar a utilização dos recursos do Fundo Partidário para o ano
vindouro. A situação financeira desse partido encontrava-se
bastante complicada, pois suas receitas eram insuficientes para
honrar seus débitos. Para equilibrar a situação, diversas propostas
foram apresentadas e discutidas na reunião.

A propósito dessa situação hipotética, assinale a opção que
apresenta uma correta proposta de solução, também hipotética, para
o problema em questão, à luz da legislação vigente.

A Deslocar os 5% dos recursos do Fundo Partidário que a lei
reserva para o estímulo e a promoção da participação política
das mulheres para destinações mais urgentes, e aumentar esse
percentual depois que a situação financeira do partido for
estável.

B Solicitar à fundação de pesquisa do partido que se encarregue,
com os recursos provenientes dos 20% do Fundo Partidário
que o partido a ela repassa, de um projeto de capacitação
política voltado para filiados e não filiados, previsto
inicialmente para ser feito com recursos do partido.

C Destinar, para pagamento dos funcionários da direção nacional
do partido, mais do que os 50% dos recursos do Fundo
Partidário que a lei estipula como limite, apresentando
justificação minuciosa por ocasião da prestação de contas.

D Repassar para a fundação de pesquisa do partido as despesas
anuais com salários e aluguéis, com a promessa de reembolso
posterior.

E Aumentar a previsão de receita, uma vez que está acordado o
ingresso de alguns deputados no partido e, com o aumento da
bancada, a receita do Fundo Partidário deve crescer.

QUESTÃO 27

Para que os governos se sucedam pacificamente, deve ser
racionalmente estruturada uma técnica que assegure a normal
apuração da vontade popular, com rigorosa probidade. Três
sistemas se apresentam para realizar essa operação: o da verificação
de poderes, a cargo dos órgãos legislativos; o sistema eclético de
um tribunal misto, com composição dúplice — política e
jurisdicional; e o do controle por um tribunal eleitoral, tipicamente
judiciário.

Fávila Ribeiro. Direito eleitoral. Rio de Janeiro: Forense, 1997.

A partir dessas informações, é correto afirmar que, no caso
brasileiro,

A vigora o sistema eclético de um tribunal misto, com
composição dúplice, política e jurisdicional.

B é facultada aos tribunais eleitorais a subdivisão em câmaras ou
turmas, para deliberação de caráter administrativo, normativo
ou jurisdicional.

C para o bom cumprimento de suas finalidades, é competência da
justiça eleitoral impugnar o registro de candidatos.

D são competências da justiça eleitoral, entre outras: o registro e
a cassação dos partidos, bem como a fiscalização de suas
atividades financeiras; a organização do processo eleitoral; e
o fornecimento de transporte e alimentação para eleitores das
áreas rurais.

E a justiça eleitoral dispõe de um quadro misto de magistrados:
uma parte integra um quadro próprio permanente, enquanto a
outra é originada, periodicamente, de outros órgãos judiciários.

QUESTÃO 28

O direito eleitoral, precisamente, dedica-se ao estudo das
normas e procedimentos que organizam e disciplinam o exercício
do poder de sufrágio popular, de modo a que se estabeleça a precisa
equação entre a vontade do povo e a atividade governamental. Para
melhor ordenação lógica (das fontes), há que se partir da
Constituição Federal de 1988 (CF), que é a fonte suprema de onde
promana a ordem jurídica estatal.

Idem, ibidem (com adaptações).

Com relação a esse tema, assinale a opção correta.

A Incorporou-se no texto da CF a capacidade eleitoral ativa e
passiva dos analfabetos.

B A exemplo de alguns países europeus e americanos, a CF
admite, em determinadas circunstâncias, o registro de
candidatos estrangeiros.

C Conforme a CF, a soberania popular é exercida pelo sufrágio
e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos
termos da lei, mediante plebiscito, referendo e iniciativa
popular.

D Não estando prevista na CF a eleição dos deputados por meio
do sistema proporcional, a eventual mudança do sistema pode
ser realizada mediante apresentação de projeto de lei.

E A CF autoriza, em determinadas circunstâncias, a eleição de
cidadãos sem filiação partidária.



||215TRERS_005_01N970096|| CESPE | CEBRASPE – TRERS – Aplicação: 2015

QUESTÃO 29

A respeito dos princípios básicos da administração pública, dos
poderes administrativos e dos agentes públicos, assinale a opção
correta.

A Caso o servidor público pratique mais de uma infração
funcional, cada qual objeto de um processo administrativo
disciplinar, pode a administração pública, com base no seu
poder-dever de apurar condutas faltosas de seus servidores,
aplicar a respectiva pena de demissão em cada processo
administrativo, se for o caso. 

B Não pode a administração pública, ainda que fundada nos
poderes de autotutela e disciplinar, promover investigação
preliminar para averiguar a materialidade dos fatos e a
veracidade de denúncia anônima apresentada contra servidor
público.

C De acordo com o entendimento do STF, atende ao princípio da
publicidade a divulgação, em sítio eletrônico mantido pelo
poder público, do valor dos vencimentos e das vantagens
pecuniárias referentes a cargo na administração pública, porém
não é legítima a publicação dos nomes dos servidores
ocupantes dos referidos cargos, sob pena de ofensa à
intimidade e à privacidade.

D A CF  contempla rol taxativo das categorias de agentes
públicos que devem ser remuneradas por subsídios, entre as
quais se incluem os membros de poder e os detentores de
mandato eletivo.

E Os empregados públicos, contratados sob o regime da
legislação trabalhista e ocupantes de emprego público, não
estão sujeitos às regras constitucionais relativas à acumulação
de cargos e de vencimentos estabelecidas para os servidores da
administração pública direta.

QUESTÃO 30

No que se refere à administração pública direta e indireta, às
entidades paraestatais e ao controle dos atos da administração
pública, assinale a opção correta. 

A Embora a sociedade de economia mista esteja vinculada aos
fins definidos na lei que autorizou sua criação, é possível a
alteração de seus objetivos mediante ato do Poder Executivo,
devidamente aprovado na forma prevista em seus estatutos.

B Um dos instrumentos de controle da atuação administrativa
perante o Poder Judiciário é o mandado de segurança, cujo rito
procedimental admite o ingresso de entidade da administração
pública indireta, na qualidade de assistente simples, para
auxiliar a defesa da autoridade apontada como coatora e da
pessoa jurídica de direito público à qual se vincula a referida
autoridade.

C Conforme a lei que regula o processo administrativo em âmbito
federal, a superveniência de fatos novos, que possam provar a
inocência de servidor público punido pela administração,
viabiliza pedido de revisão da decisão, não podendo essa
revisão, entretanto, resultar em agravamento da sanção que
tiver sido imposta.

D Embora os serviços sociais autônomos sejam instituídos por lei
e mantidos por dotações orçamentárias ou contribuições
parafiscais, para a contratação de seu pessoal não se exige a
realização de processo seletivo.

E Constituindo o consórcio público uma associação formada por
pessoas jurídicas políticas e dotada de personalidade jurídica
própria, a manifestação de retirada de um dos entes da
Federação implicará a extinção do consórcio.

QUESTÃO 31

A respeito dos atos administrativos, assinale a opção correta. 

A A administração pública pode revogar atos como certidões,
atestados e votos, tendo a revogação, nesses casos, efeitos
ex nunc.

B O objeto do ato administrativo não pode ficar sujeito a
condição, ou seja, a cláusula que subordine o efeito do ato a
evento futuro e incerto.

C A presunção de veracidade, considerada um dos atributos do
ato administrativo, diz respeito aos fatos, razão pela qual,
quando a administração pública alega determinado fato,
presume ser este verdadeiro, tal como sucede com os atestados,
as declarações e as certidões. 

D Sendo necessária a homologação da autoridade superior para
que a dispensa de licitação produza efeitos, o ato da dispensa
será considerado ato administrativo complexo.

E Para a exoneração de servidor público decorrente da anulação
do concurso público no qual fora aprovado e que viabilizou
sua posse no cargo, não se exigem a instauração de processo
administrativo e a garantia do contraditório, já que a anulação
do certame pressupõe a ocorrência de ilegalidade.

QUESTÃO 32

No que concerne a licitação, registro de preços e contratos
administrativos, assinale a opção correta.
 
A Como o disposto na Lei de Licitações e Contratos não se aplica

às licitações instauradas e aos contratos assinados
anteriormente à sua vigência, a rescisão legal dos contratos
administrativos rege-se, nessas situações, pela lei em vigor na
data em que o contrato tiver sido firmado.

B Caso a administração pública tenha celebrado contrato verbal
em situação que não se enquadre nas hipóteses admitidas pela
legislação de regência, o ajuste feito será nulo e não produzirá
efeitos, razão pela qual entende o STJ ser vedado à
administração pública efetuar pagamento a qualquer título ao
contratado, ainda que o serviço tenha sido efetivamente
prestado.

C No âmbito dos estados e municípios, a regulamentação do
sistema de registro de preços, previsto na Lei de Licitações e
Contratos, sujeita-se à reserva legal, de modo que, atendidas as
peculiaridades regionais, deve ser objeto de lei estadual e
municipal, respectivamente.

D A administração pública pode aplicar, cumulativamente, ao
contratado a sanção de multa e a de impedimento temporário
de licitar e contratar com a administração, ainda que se trate de
inexecução parcial do contrato. 

E Para a realização da tomada de preços, modalidade de licitação
realizada entre interessados cadastrados, o órgão licitante pode
utilizar os registros cadastrais de outros órgãos ou entidades da
administração pública direta da União, dos estados e dos
municípios, mas não das entidades com personalidade de
direito privado, ainda que sob controle do poder público.
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QUESTÃO 33

Acerca de aspectos relacionados à Constituição, poder constituinte
e princípios constitucionais fundamentais, assinale a opção correta. 

A O pluralismo político, princípio constitucional fundamental da
CF que assegura a participação plural da sociedade, atinge
apenas os partidos políticos, não se estendendo a sindicatos,
associações, entidades de classe e organizações em geral.

B Em se tratando de Constituição formal, consideram-se
constitucionais as normas que constarem do texto magno,
sejam elas emanadas do poder constituinte originário ou do de
reforma. 

C As Constituições não escritas são compostas por costumes e
pela jurisprudência, mas não por instrumentos escritos, ainda
que dispersos pelo tempo.

D O dispositivo da CF que considera dever do Estado fomentar
práticas desportivas formais e não formais é considerado
norma constitucional de eficácia contida.

E Não se pode falar em poder constituinte originário se o ato
constituinte for adstrito a uma única pessoa ou a um grupo
restrito no qual não intervenha órgão de representação popular.

QUESTÃO 34

Assinale a opção correta acerca da organização
político-administrativa do Estado e da administração pública.
 
A Será compatível com a CF lei municipal que determine aos

estabelecimentos comerciais a realização de seguro obrigatório
contra furto e roubo de veículos em seus respectivos
estacionamentos.

B Os municípios têm competência legislativa para suplementar
a legislação estadual, mas não a legislação federal.

C Conta-se, durante o afastamento, para fins de promoção por
merecimento e aposentadoria, o tempo de serviço de servidor
público da administração direta afastado do cargo para o
exercício de mandato eletivo.

D Sendo a competência para legislar sobre direito eleitoral
privativa da União, a lei por ela editada que vede a
transferência de servidor estadual no período que antecede as
eleições não ofende, segundo o STF, a autonomia dos
estados-membros.

E Não invadirá a competência legislativa privativa da União o
estado-membro que editar lei dispondo sobre relações
contratuais, sob o fundamento de que resguardariam o direito
do consumidor.

QUESTÃO 35

A respeito da organização dos Poderes Legislativo, Executivo e
Judiciário, assinale a opção correta.

A Compete ao STF processar e julgar originariamente mandado
de segurança impetrado contra ato emanado de tribunal
regional eleitoral.

B Compete ao Congresso Nacional, com a sanção do presidente
da República, escolher dois terços dos membros do TCU.

C O depoimento prestado por membro do Congresso Nacional
em comissão parlamentar de inquérito não está protegido pela
imunidade material.

D Os atos do presidente da República configuradores de crimes
de responsabilidade constam de rol meramente exemplificativo
da CF, podendo lei federal ou medida provisória definir outras
condutas que configurem infração político-administrativa.

E Os tribunais regionais eleitorais podem anular diplomas ou
decretar a perda de mandatos eletivos tanto estaduais quanto
federais.

QUESTÃO 36

Contrato é o negócio jurídico resultante de mútuo consenso, capaz

de criar, modificar ou extinguir direitos e obrigações para os

contratantes. Quando descumprido, alguns efeitos daí emergem,

entre eles, a resolução. Acerca desse assunto, assinale a opção

correta.

A Segundo entendimento do STJ, o adimplemento substancial do

contrato não autoriza o credor a resolver unilateralmente o

negócio jurídico.

B Em contratos bilaterais, o direito civil brasileiro prescreve que

um contratante pode exigir do outro o implemento da

obrigação, mesmo que não cumprida a sua.

C Nos contratos em geral, o Código Civil prevê que a resolução

não poderá ser evitada, ainda que haja a possibilidade de

modificação equitativa das condições do contrato.

D O ordenamento jurídico brasileiro não admite a hipótese de

resolução contratual por onerosidade excessiva aventada pelo

devedor, por vigorar nos contratos a cláusula rebus sic

stantibus. 

E Depois de perfeito o contrato de compra e venda de bem

imóvel de valor superior a trinta vezes o salário mínimo

nacional, sem qualquer vício, mediante escritura pública, é

possível a resilição bilateral, com efeito ex tunc, inclusive

perante terceiros, uma vez que as partes voltam ao estado

anterior ao negócio jurídico entabulado, sendo inexigível a

escritura pública para esse distrato.

QUESTÃO 37

Na escada ponteana, analisa-se a tricotomia existência-validade-

eficácia dos negócios jurídicos para que possam produzir todos os

efeitos esperados, sem que reste qualquer situação que os maculem.

Acerca dessa tricotomia, assinale a opção correta.

A A reserva mental desconhecida pelo outro contraente —

destinatário — torna inválido o negócio jurídico, uma vez que

a declaração de vontade expressada conflita com o íntimo do

declarante.

B O negócio jurídico realizado por agente relativamente incapaz

é nulo de pleno direito, não sendo passível de convalidação

pelo decurso do tempo nem de confirmação pelas partes.

C Decorridos dois anos e um dia, a contar da realização do

negócio jurídico entabulado com vício de lesão, será possível

a sua anulação, uma vez que ainda não decaiu o direito do

lesado.

D A ausência de declaração de vontade torna o negócio jurídico

anulável, mesmo nos casos em que o silêncio possa ser

admitido diante das circunstâncias.

E A ausência de declaração de vontade expressa torna nulo o

negócio jurídico, pois o condiciona a um evento futuro e

incerto.
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QUESTÃO 38

A doutrina civilista brasileira aduz que o estudo sobre o domicílio
da pessoa é de suma importância, pois dele decorrem diversas
situações no campo jurídico. Nesse sentido, assinale a opção
correta, relativa ao domicílio da pessoa.

A A pessoa natural poderá perder o domicílio por motivo de
mudança, por determinação da lei ou por eleição das partes em
contratos.

B O domicílio legal do tutelado é o lugar onde ele for
encontrado.

C Residência é o local onde a pessoa natural se estabelece com
ânimo definitivo.

D Morada é a radicação permanente da pessoa natural em uma
certa residência.

E A pessoa natural, segundo o Código Civil, pode ter diversas
residências, mas lhe é vedado possuir mais de um domicílio,
filiando-se ao sistema francês de unidade domiciliar.

QUESTÃO 39

O Código Civil brasileiro cuida de relações humanas que produzem
efeitos jurídicos, normatizando, entre outras situações, os direitos
da pessoa humana. Acerca desse assunto, assinale a opção correta,
no que se refere à pessoa natural.

A Consoante entendimento do STF, é inexigível o consentimento
de pessoa biografada relativamente a obras biográficas,
literárias ou audiovisuais, sendo por igual desnecessária
autorização de pessoas retratadas como coadjuvantes.

B Todas as pessoas naturais detêm, por si só, plena capacidade
para o exercício pessoal dos atos civis.

C O nome da pessoa natural recebe proteção legal, que não se
estende aos pseudônimos quando utilizados em atividades
lícitas.

D O incapaz possui capacidade de fato desde o seu nascimento,
mas só adquire capacidade de direito após completar dezoito
anos ou após obter a sua emancipação.

E A emancipação voluntária firmada perante o tabelionato de
notas exige a anuência comum dos pais e depende de
homologação judicial.

QUESTÃO 40

Os órgãos do Poder Judiciário exercem a jurisdição, que é
delimitada seguindo-se as regras de distribuição da competência
previstas no ordenamento jurídico brasileiro. Acerca desse assunto,
assinale a opção correta.

A O réu deve, por meio de exceção, alegar a incompetência
absoluta, sob pena de preclusão, momento em que se
prorrogará a competência do foro.

B A incompetência absoluta, por não constituir matéria de ordem
pública, não pode ser reconhecida pelo juiz de ofício, devendo
a parte alegá-la na primeira oportunidade em que couber citá-la
nos autos, sob pena de responder integralmente pelas custas.

C A doutrina classifica a jurisdição, quanto ao organismo que a
exerce, como comum e especial. A jurisdição comum é
exercida pela justiça estadual, enquanto a jurisdição especial
é exercida pelas justiças federal, trabalhista, eleitoral e militar.

D A incompetência absoluta do juízo pode ser reconhecida de
ofício, inclusive em embargos infringentes e em reexame
necessário.

E Havendo conexão, o juiz pode ordenar a reunião de ações
propostas separadamente, a fim de que sejam decididas
simultaneamente. Correndo em separado as ações conexas
perante juízes que têm a mesma competência territorial,
considera-se prevento aquele que promoveu a juntada da
citação válida em primeiro lugar.

QUESTÃO 41

Consoante o Código de Processo Civil (CPC), os atos processuais

realizar-se-ão nos prazos prescritos em lei, sob pena de preclusão.

Dessa forma, os prazos têm a finalidade de impulsionar a marcha

processual para se efetivar a jurisdição. No que se refere a prazo

processual, assinale a opção correta.

A Segundo entendimento do STF, não se conta em dobro o prazo

para recorrer, quando um só dos litisconsortes houver

sucumbido.

B É lícito às partes, de comum acordo, reduzir ou prorrogar os

prazos peremptórios, mas nunca por prazo superior a sessenta

dias.

C Segundo o CPC, não havendo preceito legal nem assinação

pelo juiz, será de dez dias o prazo para a prática do ato

processual a cargo da parte.

D A superveniência de férias ou feriado interromperá o curso do

prazo processual, iniciando-se novamente a contagem no

primeiro dia útil seguinte ao termo das férias ou do feriado.

E Quando os litisconsortes tiverem diferentes procuradores,

ser-lhes-ão contados em quádruplo os prazos para contestar e,

em dobro, para recorrer.

QUESTÃO 42

A prova é um meio hábil de confirmar a existência ou a inexistência

de um acontecimento ou de um ato, e, quando dirigida ao

magistrado, visa dar solução ao caso posto em juízo. O CPC

estabelece regras acerca da prova e da sua produção. No que se

refere à prova e às situações que a envolvem, assinale a opção

correta.

A Segundo as regras processuais expressas relativas ao ônus da

prova, incumbe ao autor provar o fato constitutivo do seu

direito, sendo lícita a convenção que distribui o ônus da prova

de maneira diversa, quando recair sobre direito indisponível da

parte ou tornar excessivamente difícil a uma parte o exercício

do direito.

B Do atual CPC, extrai-se o entendimento de que quem alega o

que não aconteceu terá o ônus de provar o fato negativo, o que

constitui o que a doutrina denomina de prova diabólica.

C Em relação à distribuição do ônus da prova, o CPC instituiu

expressamente a teoria da carga dinâmica da prova, dispondo

que compete a quem alega provar o fato.

D O direito processual civil positivado determina que os fatos

notórios sejam provados por quem os alega, sob pena de

cercear a defesa daquele contra quem a prova é utilizada.

E A confissão é a declaração de uma parte acerca da verdade dos

fatos, que pode ser judicial ou extrajudicial. Há confissão

quando a parte admite a verdade de um fato contrário ao

adversário e favorável ao seu interesse. 
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QUESTÃO 43

Mediante a citação, dá-se ciência da ação ao réu, chamando-o a

participar da relação processual. A respeito desse assunto, assinale

a opção correta.

A O ordenamento jurídico brasileiro prevê diferentes formas de

citação do réu, não fazendo qualquer distinção se a citação for

real ou ficta, direta ou indireta.

B A citação será efetuada em qualquer lugar em que se encontre

o réu, podendo, por exemplo, ser realizada quando ele estiver

assistindo a qualquer ato de culto religioso, ainda que não haja

risco de perecimento do direito.

C A citação válida torna prevento o juízo, induz litispendência,

faz litigiosa a coisa, constitui em mora o devedor e interrompe

a prescrição, salvo se ordenada por juiz incompetente, caso em

que não produzirá nenhum dos efeitos relacionados.

D A citação por hora certa é uma forma de dar ao réu o

conhecimento da existência da demanda, consistindo em uma

citação real, porquanto não se exige, nesse caso, a nomeação

de curador especial ao réu.

E O CPC prevê a citação por edital na hipótese de ser inacessível

o lugar em que se encontrar o réu, em que a notícia de sua

citação será divulgada também por rádio, caso se na comarca

houver emissora de radiodifusão.

QUESTÃO 44

A respeito dos efeitos da condenação, da ação penal e das causas de

extinção da punibilidade previstas no Código Penal (CP), assinale

a opção correta.

A Constitui efeito extrapenal automático da condenação pela

prática do crime de corrupção passiva a perda do cargo

ocupado por servidor, desde que a pena aplicada ao condenado

seja igual ou superior a um ano.

B O prazo decadencial de seis meses para a propositura de

queixa-crime por crime para o qual se prevê ação penal privada

tem início na data em que ocorrer o fato contra o ofendido,

independentemente do dia em que tenha tido conhecimento da

identidade do autor do crime.

C A perda do cargo público imposta na sentença penal

condenatória, como efeito extrapenal, possui efeitos

permanentes, contudo não implica impossibilidade de

investidura em outro cargo público.

D As causas de extinção da punibilidade que atingem a pretensão

executória eliminam todos os efeitos penais de eventual

sentença condenatória, não podendo ser pressuposto da

reincidência tampouco ser usada como título executivo judicial

na área cível.

E A anistia destina-se a um indivíduo determinado, condenado

irrecorrivelmente, podendo, assim como o indulto, ser

concedida de forma total ou parcial.

QUESTÃO 45

Em relação às penas, assinale a opção correta.

A Poderá ser substituída por pena restritiva de direitos a pena

privativa de liberdade aplicada a réu reincidente, anteriormente

condenado pela prática do crime de lesões corporais culposas

e sentenciado a pena de cinco anos de reclusão pela prática de

homicídio culposo.

B Não se admite que o condenado a prisão em regime fechado

execute trabalho externo.

C A pena de reclusão será cumprida em regime fechado,

semiaberto ou aberto; a de detenção, por sua vez, será

cumprida em regime semiaberto ou aberto, vedada a

transferência para o regime fechado.

D De acordo com o CP, o condenado a pena de seis anos de

reclusão poderá cumpri-la em regime semiaberto, ainda que

seja reincidente.

E A pena de multa aplicada de forma isolada, injustificadamente

inadimplida pelo condenado, poderá ser convertida em pena

privativa de liberdade.

QUESTÃO 46

Mário, chefe e advogado do escritório onde Caio

trabalhava como estagiário, mandou-o oferecer a José, servidor de

uma serventia judicial, o valor de R$ 1.000 em espécie, para que

José não juntasse aos autos de um processo petição protocolada

pela parte adversa. José aceitou a oferta, deixou de juntar a peça

processual aos autos, mas a propina, que deveria ser paga

posteriormente, não foi paga.

No que se refere à situação hipotética apresentada, assinale a opção

correta.

A Mário cometeu o crime de corrupção ativa na modalidade

tentada e José, o crime de corrupção passiva consumada, sendo

Caio isento de pena nesse caso.

B Caio e Mário cometeram o crime de corrupção ativa e José, o

crime de corrupção passiva, todos na modalidade consumada.

C Caio e Mário cometeram o crime de corrupção ativa, mas a

conduta de José não é considerada crime.

D Caio e Mário cometeram o crime de corrupção passiva na

modalidade tentada e José, o de corrupção ativa, também na

modalidade tentada. 

E Mário cometeu o crime de corrupção ativa e José, o crime de

corrupção passiva, ambos na modalidade consumada, não

tendo Caio cometido nenhum crime, uma vez que agiu em

obediência hierárquica.
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QUESTÃO 47

Ao participar de uma blitz, Marcelo, policial militar,

solicitou que determinado condutor parasse o veículo que conduzia,

para verificações de rotina. O condutor parou o veículo, mas

recusou-se a apresentar os documentos do carro, contrariando,

reiteradamente, as ordens de Marcelo, que, irritado, passou a

agredir o motorista com socos e pontapés. Os envolvidos foram

encaminhados à delegacia de polícia, onde foi aberto inquérito

policial para apurar os fatos. Marcelo foi, então, ao Instituto

Médico Legal e, sem qualquer autorização, preencheu um

formulário de exame de corpo de delito que estava em branco, de

forma a fazer nele constar a inexistência de lesões corporais no

condutor, que, conforme apurado, se chamava José.

Nessa situação hipotética, Marcelo cometeu os crimes de 

A abuso de autoridade e falsidade ideológica, e José praticou o

crime de desobediência.

B abuso de autoridade e falsificação de documento público, e

José cometeu o crime de desobediência.

C abuso de autoridade e falsidade ideológica, e José cometeu o

delito de resistência.

D violência arbitrária e falsidade ideológica, e José praticou o

delito de desobediência.

E violência arbitrária e falsificação de documento público, e José

praticou a infração penal de resistência.

QUESTÃO 48

A respeito dos princípios gerais do direito processual penal  e do

inquérito policial, assinale a opção correta.

A Lei processual que, de qualquer modo, altere rito

procedimental, de forma a favorecer o acusado, aplica-se aos

atos processuais praticados antes de sua vigência.

B A incomunicabilidade do indiciado somente será permitida

quando o interesse da sociedade ou a conveniência da

investigação o exigir.

C O arquivamento do inquérito policial embasado no princípio da

insignificância faz coisa julgada material, o que impede seu

desarquivamento diante do surgimento de novas provas.

D Expressamente previsto na Constituição Federal, o princípio do

promotor natural garante a todo e qualquer indivíduo o direito

de ser acusado por órgão imparcial do Estado, previamente

designado por lei, vedada a indicação de acusador para atuar

em casos específicos.

E Diplomata de Estado estrangeiro que cometer crime de

homicídio dentro do território nacional será processado

conforme o que determina a lei processual brasileira. 

QUESTÃO 49

No que se refere ao regime das provas em processo penal, assinale
a opção correta.

A A testemunha pode se eximir do dever de prestar depoimento
se for ascendente, descendente, cônjuge, companheiro, irmão,
pai ou mãe do acusado ou da vítima, salvo se não for possível,
por outro modo, obter a prova do fato e de suas circunstâncias.

B O interrogatório do surdo-mudo será, necessariamente,
acompanhado de pessoa habilitada a entendê-lo, ainda que o
interrogando saiba ler e escrever.

C Embora não sejam admitidas em juízo, as correspondências
particulares obtidas por meios criminosos podem ser exibidas
pelo respectivo destinatário se servirem à defesa de direito seu,
ainda que não haja consentimento de seu interlocutor.

D A busca domiciliar deve ser precedida da expedição de
mandado apenas no caso de a própria autoridade policial ou
judiciária não a realizar pessoalmente.

E Os exames de corpo de delito devem ser realizados por dois
peritos oficiais, portadores de diploma de curso superior e, na
falta de perito oficial, por duas pessoas idôneas, com ensino
superior completo.

QUESTÃO 50

Em relação aos sujeitos processuais, à prisão, à liberdade provisória
e à comunicação dos atos processuais, assinale a opção correta. 

A Conforme o Código de Processo Penal, o juiz pode substituir
a prisão preventiva pela domiciliar se o agente for maior de
oitenta anos de idade.

B Se o réu estiver preso fora da jurisdição do juiz do processo, a
citação poderá ser feita por edital.

C Configura hipótese de suspeição do juiz a oitiva de sua esposa
como testemunha no processo.

D Se o acusado não atender à intimação para o interrogatório, o
juiz poderá mandar conduzi-lo à sua presença.

E Admite-se a concessão, pela autoridade policial, de liberdade
provisória mediante fiança ao acusado da prática do crime de
falsificação de documento público sujeito à pena de reclusão,
de dois a seis anos, e multa.

QUESTÃO 51

A respeito dos conceitos adotados na área de gerenciamento de
projetos, assinale a opção correta.

A O projeto é o resultado final de um conjunto de atividades e
produtos elaborados por gerentes de projetos. 

B A estrutura analítica do projeto é um tipo de organograma que
representa os diferentes elementos do grupo e as suas tarefas
e responsabilidades.

C O PMBOK é um documento normativo, elaborado pelo PMI,
para ser usado, na íntegra, como modelo no gerenciamento de
projeto.

D A elaboração progressiva de projeto, referente ao trabalho em
etapas e de modo incremental, não deve ser confundida com o
aumento de escopo do projeto.

E O gerenciamento de projetos é uma atividade temporária e
progressiva que ocorre quando um projeto está em crise ou em
risco de descontinuidade.
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QUESTÃO 52

Assinale a opção em que são apresentadas as áreas de conhecimento

de gerenciamento de projetos, de acordo com o PMBOK.

A projetos, processos, entradas, fluxos, ciclo de vida, fases,

grupos de processos e saídas

B escopo do projeto, produtos, serviços, cronograma, entregas

C integração, escopo, tempo, custos, qualidade, recursos

humanos, comunicações, risco e aquisições

D planejamento, ação, verificação, retroalimentação,

replanejamento, reação, verificação

E iniciação, planejamento, execução, monitoramento, controle e

encerramento

QUESTÃO 53

Com relação à política de gestão de riscos definida pela Resolução

TRE/RS n.º 249/2014, assinale a opção correta.

A Os riscos residuais de nível alto poderão ser apenas

monitorados, conforme o contexto estabelecido.

B Os riscos residuais têm nível baixo, alto e muito alto, de acordo

com o contexto estabelecido.

C A ocorrência ou a mudança em um conjunto específico de

circunstâncias capazes de causar impacto é designada de risco.

D Os gestores das unidades e os gestores de riscos definirão a

tolerância aos riscos institucionais, com a finalidade de

promover o alinhamento da gestão de riscos ao planejamento

estratégico da organização. 

E O comitê de gestão de riscos, apoiado por gestores das

unidades e gestores de risco designados, é responsável por

elaborar, manter e revisar periodicamente o processo de gestão

de riscos, alinhado às estratégias institucionais.

QUESTÃO 54

Assinale a opção correta de acordo com a Lei de Acesso à

Informação — Lei n.º 12.527/2011.

A Findo o prazo de classificação de informações restritas, a sua

publicidade dependerá de requerimento do interessado.

B O requerimento de informação de interesse público deve ser

acompanhado de exposição simples dos motivos da solicitação.

C Às informações pessoais relativas à intimidade de indivíduos

é garantido sigilo perpétuo, que somente pode ceder por

decisão judicial transitada em julgado.

D Os documentos classificados como ultrassecretos devem

constar de rol público com identificação para referência futura.

E As disposições da Lei de Acesso à Informação não se aplicam

às empresas públicas.

QUESTÃO 55

De acordo com a Resolução n.º 248/2014 do TRE/RS, assinale a

opção correta.

A Para a otimização das práticas, a responsabilidade da gestão de

conhecimento concentra-se nos órgãos centrais de direção do

TRE/RS.

B Com vistas ao fomento à abertura institucional e ao

aperfeiçoamento de práticas, o comitê de gestão de

conhecimento conta, em seu quadro de representantes

estranhos à estrutura do TRE/RS, com a participação da

sociedade.

C É da gestão do conhecimento a competência de prover a

cidadãos e agentes públicos o acesso às informações

disponíveis no TRE/RS.

D Parte do processo de valorização do conhecimento passa pela

guarda de informações reservadas, sendo a regra de proteção

a concentração de dados estratégicos em número reduzido de

indivíduos ou, se possível, em um único agente.

E A valorização das pessoas em detrimento de mecanismos

tecnológicos como meios de disseminação de práticas,

privilegiando-se a confiabilidade intersubjetiva, é objetivo da

gestão de conhecimento no âmbito do TRE/RS.

QUESTÃO 56

Assinale a opção correta de acordo com o disposto na Resolução

n.º 233/2013 do TRE/RS.

A Pessoas com distúrbios cognitivos de natureza intelectual

não são enquadradas como deficientes pela política de

acessibilidade.

B A política de acessibilidade privilegia a isonomia material,

conferindo benesses àqueles considerados deficientes, de

forma a possibilitar que eles ostentem condição privilegiada

em relação aos não deficientes.

C A repressão exemplar de faltas é o principal mecanismo de

desenvolvimento de uma cultura institucional de inclusão

constante da política de acessibilidade.

D Para fins da política de acessibilidade, pessoa com mobilidade

reduzida transitória, ainda que de curta duração, é considerada 

pessoa com deficiência. 

E A elaboração de projetos para contratações e aquisições deve

observar condições que garantam autonomia às pessoas com

deficiência.
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QUESTÃO 57

No que se refere ao BSC (balanced scorecard), aos macrodesafios
do Poder Judiciário e ao mapa estratégico da justiça eleitoral do Rio
Grande do Sul, assinale a opção correta. 

A Embora todos os tribunais orientarem suas estratégias
organizacionais a partir do mapa estratégico do Judiciário
elaborado pelo CNJ, a justiça eleitoral tem papel fundamental
na adoção de soluções alternativas de conflito para litígios
eleitorais em nível municipal, estadual e federal.

B Índice de agilidade na tramitação dos processos de aquisição
de bens e serviços, pontuação no GesPública, índice de
instalações físicas adequadas a pessoas com deficiência e grau
de satisfação de servidores com a comunicação interna
constituem indicadores de processos internos do TRE/RS
diretamente relacionados com a Estratégia Judiciário 2020.

C A efetividade na prestação jurisdicional, um dos macrodesafios
do Judiciário, representa, no BSC, a perspectiva da sociedade
(cliente), que resulta diretamente dos processos internos
relacionados à melhoria de gestão de pessoas, do
aperfeiçoamento da gestão de custos e da governança de
tecnologia da informação e da comunicação.

D Nota-se o alinhamento das perspectivas dos BSCs no mapa
estratégico do TSE e na Estratégia Judiciário 2020, sobretudo
quanto às relações de causa e efeito entre o aprimoramento da
gestão da justiça criminal e a garantia dos direitos de
cidadania.

E O efeito cascata do BSC pode ser elaborado para a justiça
eleitoral quando se vinculam os indicadores de gestão de
pessoas do TRE/RS aos indicadores de aprimoramento do
processo eleitoral no Rio Grande do Sul, de modo a se gerar
melhoria nos serviços prestados pelo tribunal. 

QUESTÃO 58

Com relação aos princípios básicos e aos processos de centralização
e descentralização da escola neoclássica da administração, assinale
a opção correta.

A Aplicada em estruturas organizacionais, a descentralização
evita a lentidão nas decisões e a perda da capacidade de
adaptação. 

B Um tribunal eleitoral que adota uma estrutura organizacional
alta apresenta vários níveis hierárquicos e, portanto, possui
maior amplitude administrativa.

C A centralização em estruturas organizacionais é vantajosa
quando reduz os esforços duplicados de vários tomadores de
decisão, porém é desvantajosa quando especializa demais o
trabalho.

D A divisão do trabalho consiste na alocação do trabalho
particionado para um grupo especializado de empregados de
nível operacional, garantindo-se a escalabilidade da produção.

E De acordo com o princípio da hierarquia, a autoridade é
alocada em pessoas e percorre cada subnível da hierarquia
verticalizada nas organizações.

QUESTÃO 59

Com relação ao gerenciamento de processo de negócio, assinale a

opção correta.

A Em ambientes competitivos e de incerteza, as organizações

modelam seus processos visando otimizá-los por meio da

situação proposta (TO-BE), pois a situação atual (AS-IS) já se

mostra insuficiente, devendo ser descartada pelo gestor de

processos.

B A gestão de processos de negócio representa um conjunto de

iniciativas que implicam projetos ou ações de melhoria no

redesenho ou ajuste de processos, tais como Seis Sigma e

Lean.

C Diagramas apresentam maior abrangência e detalhamento dos

processos de negócio do que o mapeamento, o qual permite

identificar e entender as principais atividades do processo.

D O mapeamento de processos provê informação necessária para

que gestores tomem decisões corretas sobre a alocação de

recursos em suas operações de negócio, de forma a atingir os

objetivos estabelecidos pela organização.

E A representação simplificada de um processo de negócio, seja

ele existente ou proposto, é o produto da modelagem de

processos.

QUESTÃO 60

A gestão por competências tem sido aplicada em organizações

públicas como ferramenta gerencial que permite que equipes e

pessoas contribuam para o alcance das estratégias organizacionais

de modo sustentável. Acerca desse assunto, assinale a opção

correta.

A A competência, definida como conhecimentos, habilidades e

atitudes, contribui para a gestão de pessoas ao estabelecer

referenciais de comportamento esperado ou desejável no

contexto das organizações.

B A consistência interna da gestão por competência representa o

grau de vinculação que conhecimentos, habilidades e atitudes

apresentam em relação ao conjunto de desempenhos

individuais desejáveis em uma organização.

C Com base no grau de relevância para as organizações, as

competências podem ser classificadas como gerencial, técnica,

transversal ou essencial. 

D Em comportamentos profissionais de um contexto

organizacional, a combinação sinérgica de conhecimentos,

habilidades e atitudes é um referencial para alinhar as

competências à formulação estratégica.

E Indicadores de competências para avaliação de desempenho

sugerem a integração de medidas objetivas e subjetivas por

meio da definição de escalas de avaliação e de artefatos

tangíveis que representam fielmente a expressão de

competências no trabalho.


